PROJETO DE LEI N° 

/2021
“Orçamento Público – Abertura de Crédito Adicional – Tipo Suplementar – por excesso de arrecadação”.

O Prefeito do Município de Carmo do Cajuru, Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribuições legais, consoante disposto no inciso IV do art.64 da Lei Orgânica Municipal; tendo em vista a necessidade de ajuste do orçamento municipal, apresenta o seguinte Projeto de Lei:


Art. 1º. O Município de Carmo do Cajuru, Estado de Minas Gerais, por seu Poder Executivo, fica autorizado a promover abertura de crédito adicional, tipo suplementar, no importe de R$ 4.513.200,00 (quatro milhões, quinhentos e treze mil e duzentos reais), nas seguintes dotações orçamentárias:
	DOTAÇÃO
	DESPESA
	FONTE
	VALOR

	02.08.10.302.0806.2033.31.90.04
	345
	102
	425.000,00

	02.08.10.302.0806.2033.31.90.11
	347
	102
	255.000,00

	02.08.10.302.0806.2033.31.90.13
	349
	102
	136.000,00

	02.08.10.302.0806.2033.31.90.16
	351
	102
	72.000,00

	02.08.10.302.0806.2033.33.90.46
	362
	102
	15.100,00

	02.08.10.301.0803.2030.31.90.94
	761
	102
	10.000,00

	02.08.10.301.0803.2030.31.90.11
	309
	102
	19.500,00

	02.08.10.305.0810.2038.31.90.13
	397
	102
	6.000,00

	02.05.12.361.0403.2021.31.90.04
	237
	118
	100.000,00

	02.05.12.361.0403.2021.31.90.04
	238
	119
	25.000,00

	02.05.12.361.0403.2021.31.90.11
	239
	118
	235.000,00

	02.05.12.361.0403.2021.31.90.11
	240
	119
	32.500,00

	02.05.12.361.0403.2021.31.90.13
	241
	118
	19.000,00

	02.05.12.361.0403.2021.31.90.13
	242
	119
	3.000,00

	02.05.12.361.0403.2021.31.90.16
	243
	118
	15.000,00

	02.05.12.361.0403.2021.31.90.94
	245
	118
	150.000,00

	02.05.12.361.0403.2021.31.91.13
	247
	118
	22.000,00

	02.05.12.361.0403.2021.31.91.13
	248
	119
	15.000,00

	02.05.12.365.0402.2088.31.90.11
	261
	119
	45.500,00

	02.05.12.365.0402.2088.31.90.13
	262
	118
	5.000,00

	02.05.12.365.0402.2088.31.90.16
	264
	118
	5.000,00

	02.05.12.365.0402.2020.33.90.46
	233
	119
	3.000,00

	02.05.12.365.0402.2020.31.90.11
	218
	119
	5.000,00

	02.05.12.365.0402.2020.31.90.04
	216
	119
	7.000,00

	02.05.12.365.0402.2020.31.90.11
	217
	118
	1.500,00

	02.05.12.365.0402.2020.31.90.94
	224
	119
	6.100,00

	02.05.12.365.0402.2020.31.90.94
	223
	118
	15.000,00

	02.05.12.361.0403.2021.31.90.94
	246
	119
	10.000,00

	02.05.12.365.0402.2088.31.90.94
	266
	118
	15.000,00

	02.05.12.365.0402.2088.31.90.04
	258
	118
	15.000,00

	02.05.12.361.0403.2021.44.90.51
	846
	119
	900.000,00

	02.05.12.365.0402.2088.44.90.52
	847
	119
	200.000,00

	02.05.12.365.0402.2088.44.90.51
	849
	119
	300.000,00

	02.04.12.361.0403.2021.44.90.52
	137
	101
	600.000,00

	02.04.12.361.0403.2021.33.90.32
	598
	101
	490.000,00

	02.04.12.365.0402.2020.33.90.32
	599
	101
	130.000,00

	02.04.12.365.0402.2088.33.90.32
	600
	101
	55.000,00

	02.04.12.367.0403.2087.44.90.52
	783
	101
	50.000,00

	02.04.12.365.0402.2020.44.90.52
	118
	101
	100.000,00

	TOTAL
	R$ 4.513.200,00



Art. 2°. Como fonte de recursos para suportar a abertura autorizada no art. 1° desta lei, utilizar-se-á do excesso de arrecadação apurado, mês a mês, inclusive a tendência, no importe total de R$ 4.513.200,00 (quatro milhões, quinhentos e treze mil e duzentos reais), conforme projeção de arrecadação do exercício nas fontes de recursos 100, 101, 102, 118 e 119, assim distribuído:

I – Fontes 100, 101 e 102: R$ 2.363.600,00 (dois milhões, trezentos e sessenta e três mil e seiscentos reais).

II – Fontes 118 e 119: R$ 2.149.600,00 (dois milhões, cento e quarenta e nove mil e seiscentos reais). 
Art. 3°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Carmo do Cajuru, 22 de novembro de 2021.

Edson de Souza Vilela
Prefeito de Carmo do Cajuru

MENSAGEM AO PROJETO DE LEI Nº ___/2021
Carmo do Cajuru, 22 de novembro de 2021.
A Câmara Municipal de Vereadores

Senhor Presidente,
Senhores Vereadores,
Encaminhamos para apreciação de Vossas Excelências o Projeto de Lei n° ___/2021, que versa sobre a abertura de créditos adicionais, do tipo suplementar, por excesso de arrecadação, ao Orçamento vigente no corrente exercício.
É verdade que a Lei 4.320/1964 versa sobre a assunto e, em seu artigo 43, aborda as mais diversas possibilidades e meio para que o Orçamento Público seja devidamente adequado ao longo de sua execução, tendo em vista, principalmente, que a sociedade e as demandas, bem como a situação econômica e social mudam consistentemente desde a aprovação da LOA, no ano anterior. Por isso, do ponto de vista legal, não há que falarmos em impedimento técnico para a apreciação e votação do presente projeto.

Por outro lado, é também importante detalhar que as intenções do Poder Executivo ao apresentar o presente PL restringem-se a basicamente dois pontos principais. O primeiro, como já ocorreu em exercícios anteriores, é possibilitar a adequação das dotações destinadas ao pagamento de pessoal e encargos até o encerramento do exercício, especialmente nas secretarias de Saúde e Educação, uma vez que a flutuação da folha, com contratos de caráter temporário, geram disparidades ao longo do ano nessas pastas.

O segundo, considerando que a arrecadação das receitas municipais foi extremamente superior ao que havia sido previsto quando da elaboração da LOA, é adequar as dotações destinadas às despesas com educação, uma vez que é essencial cumprir a aplicação mínima de 25% com manutenção e desenvolvimento do ensino e, como as receitas superaram em muito as projeções de um ano atrás, faz-se mister ampliar também as despesas e promover novos investimentos na educação das nossas crianças.
Portanto, senhores Vereadores, conto com o apoio de cada um para a aprovação do presente projeto, que será fundamental para ampliar ainda mais nossos investimentos no âmbito da rede municipal de ensino e, ainda, garantir que cada servidor siga recebendo regularmente os seus vencimentos.
Atenciosamente,

Edson de Souza Vilela
Prefeito de Carmo do Cajuru
